
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 245626 - SP (2026/0358900-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE JOZSA 
ADVOGADO : LUCAS ANSELMO DOMINGUES - SP459526
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO.  MATÉRIA  NÃO  DISCUTIDA  NA  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O tema referente ao reconhecimento fotográfico não foi examinado
pelo Tribunal de origem ao examinar o habeas corpus originário. Desse
modo, não é possível apreciar as alegações levantadas pela defesa, sob
pena de indevida supressão de instância.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
24/09/2026 a 01/10/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE JOZSA
ADVOGADO : LUCAS ANSELMO DOMINGUES - SP459526
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  EM HABEAS  CORPUS. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO.  MATÉRIA  NÃO  DISCUTIDA  NA  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1. O tema referente ao reconhecimento fotográfico não foi examinado
pelo Tribunal de origem ao examinar o habeas corpus originário. Desse
modo, não é possível apreciar as alegações levantadas pela defesa, sob
pena de indevida supressão de instância.
2. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO HENRIQUE JOZSA, nos

termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão

que negou provimento ao recurso ordinário manejado em face de acórdão do Tribunal de

Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  proferido  no  julgamento  do  HC  n.

2128474-47.2026.8.26.0000.

Em suas razões (e-STJ, fls. 355-384), o agravante reitera a tese de nulidade do

reconhecimento fotográfico, supostamente realizado sem a observância das formalidades

estabelecidas no art. 226 do Código de Processo Penal, é a única prova de autoria e que as

demais evidências mencionadas nos autos derivam do procedimento eivado de vício.

Diante  disso,  requer  a  reconsideração  da  decisão  impugnada  para  que  seja

reconhecida a  nulidade da prova e,  com isso,  trancada a  ação penal  movida contra  o

agravante.

É o relatório.
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VOTO

Este agravo é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade.

Entretanto, apesar dos esforços argumentativos da parte, não há motivos para reformar a

decisão impugnada.

O  agravante  foi  preso  em  flagrante  no  dia  7  de  agosto  de  2013,  após  a

subtração de um caminhão e uma carga de bebidas avaliada em, aproximadamente, R$

2.500,00 (dois mil e quinhentos reais). O roubo foi interrompido por policiais civis, que

suspeitaram da conduta dos agentes.

O reconhecimento fotográfico foi submetido ao Tribunal de origem em sede de

habeas corpus. Entretanto, a Corte destacou que a questão da nulidade é matéria a ser

tratada  no  bojo  da  instrução  criminal,  sendo  incabível  sua  apreciação  em  sede

mandamental, de cognição sumária.

Desse modo, os temas levantados pela defesa no habeas corpus e reiterados

neste agravo regimental não foram previamente examinados pelo Tribunal de origem, de

maneira que não é possível apreciar as alegações levantadas pela defesa,  sob pena de

indevida supressão de instância.

Com efeito,  "é vedada a apreciação per saltum  da pretensão defensiva,  sob

pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior Tribunal de Justiça, na

via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos Tribunais Regionais Federais ou

dos  Tribunais  de  Justiça  estaduais  (art.  105,  inciso  II,  alínea  a,  da  Constituição  da

República)" (EDcl no HC n. 609.741/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,

julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O
TRÁFICO. NULIDADES. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO PARA
O  RECEBIMENTO  DA  DENÚNCIA.  PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA
CONDENATÓRIA  QUE  PREJUDICA  A  APRECIAÇÃO  DO  TEMA.
AUSÊNCIA  DE  APRECIAÇÃO  DAS  TESES  DEFENSIVAS  PELA
SENTENÇA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE PRAZO
PARA  O  TÉRMINO  DA  INSTRUÇÃO.  ENUNCIADO  N.  52,  DA
SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. As alegadas nulidades decorrentes da sentença condenatória não
foram examinadas pelo Tribunal de origem, de modo que inviável a
análise inaugural por esta Corte, sob pena de indevida supressão de
instância. Outrossim, prolatada a sentença condenatória, fica obstada
a  análise  de  eventuais  nulidades  decorrentes  do  recebimento  da
denúncia.
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2. No que se refere ao alegado excesso de prazo para o encerramento da
instrução, incide o Enunciado n. 52, da Súmula do STJ, que afirma que
"Encerrada  a  instrução  criminal,  fica  superada  a  alegação  de
constrangimento ilegal por excesso de prazo". Nesse contexto, prolatada a
sentença condenatória, inviável o reconhecimento do excesso de prazo.
3.  Agravo  regimental  desprovido.  (AgRg no  HC n.  837.966/MG,  Rel.
Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  23/10/2023,
DJe de 27/10/2023.)

Não se pode descurar, por fim, que admitir a análise direta por esta Corte de

eventual  ilegalidade  não  submetida  ao  crivo  do  Tribunal  de  origem denotaria  patente

desprestígio  às  instâncias  ordinárias  e  inequívoco  intento  de  desvirtuamento  do

ordenamento recursal ordinário, o que efetivamente tem se buscado coibir.

Desse  modo,  as  pretensões  formuladas  não  encontram  amparo  na

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se constata

qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de habeas corpus.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas,

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 245.626 / SP

Número Registro: 2026/0358900-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00105867720138260152 105867720138260152 21284744720268260000 

Sessão Virtual de 24/09/2026 a 01/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO HENRIQUE JOZSA 
ADVOGADO : LUCAS ANSELMO DOMINGUES - SP459526
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE JOZSA 
ADVOGADO : LUCAS ANSELMO DOMINGUES - SP459526
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 24/09/2026 a
01/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 01 de outubro de 2026
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